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[bookmark: _Toc256530838][bookmark: _Toc258427494][bookmark: _Toc503870090][bookmark: _Toc75969084]Definições
Além de outros termos abreviados que possam vir a ser definidos empregam-se no presente Caderno de Encargos os seguintes:
a. “ML” – o Metropolitano de Lisboa, E.P.E; 
b. “Adjudicatário” – a entidade responsável pela prestação dos serviços objeto do contrato a celebrar;
c. “Contrato” – o contrato a celebrar na sequência do presente procedimento concursal;
d. “Contrato de referência” – o contrato nº 08/2020-ML celebrado entre o ML e o ACE SIEMENS/STADLER com o objeto “Aquisição de material circulante e de sistema de controlo automático dos comboios para a rede do Metropolitano de Lisboa, E.P.E. (1.ª Fase)»

[bookmark: _Toc482112943][bookmark: _Toc41519352][bookmark: _Toc75969085]Objeto e âmbito 
1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do procedimento que tem por objeto a “Assistência técnica ao contrato para aquisição de material circulante e de sistema de controlo automático dos comboios para a rede do Metropolitano de Lisboa, E.P.E. (Contrato nº 8/2020-ML) – Proc. nº 058/ 2021-DLO/ML”.
2. Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos): 
· 71356200-0 Serviços de assistência técnica
· 71630000-3 Serviços técnicos de inspecção e ensaio
3. O presente procedimento insere-se no regime especial dos transportes acima do limiar comunitário, nos termos da alínea a), do nº 3 do artigo 9.º, artigo 11.º e artigo 12.º, todos do Código dos Contratos Públicos (CCP), na sua atual redação.
4. A assunção de despesa plurianual foi autorizada através Resolução do Conselho de Ministros n.º 45-B/2021, de 28 de abril de 2021.

[bookmark: _Toc75969086]Lotes de trabalhos
1. Para efeitos de contratação, foram constituídos em 3 lotes, designadamente:
a) Lote 1 – Inspeção de fabrico, ensaio e validação de novo material circulante; 
b) Lote 2 - Assistência técnica ao projeto, análise e validação das demonstrações RAMS de ensaio do sistema de controlo automático de comboios e do material circulante, validação da desaceleração de emergência garantida do material circulante e validação global de segurança do projeto; 
c) Lote 3 – Avaliação Independente de Segurança (ISA) para a validação das demostrações de segurança.
2. Por razões de independência, ao Adjudicatário do Lote 1 ou do Lote 2 não pode ser adjudicado o Lote 3, conforme previsto no programa do procedimento.
3. Cada lote é objeto de contrato diferenciado.

[bookmark: _Toc503870091][bookmark: _Toc75969087]Contrato
1. Cada lote é objeto de contrato autónomo.
2. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.
3. O contrato integra ainda os seguintes elementos:
a)	Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos, identificados pelo concorrente, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;
b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;
c) 	O presente Caderno de Encargos e respetivos Anexos;
d) A proposta adjudicada;
e)	Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Adjudicatário.
4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos (CCP) e aceites pelo Adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.


[bookmark: _Toc503870092][bookmark: _Toc75969088]Prazos de Vigência
1. O contrato de referência (Contrato nº 8/2020-ML) prevê o projeto, fabrico, instalação, ensaio e comissionamento para serviço de transporte de passageiros de todos os sistemas e equipamentos num prazo máximo de 77 meses, seguido de um período de 36 meses de garantia, manutenção e confirmação dos requisitos RAMS.
2. Os serviços acompanharão o contrato de referência (Contrato nº 8/2020-ML), isto é, terão a duração necessária ao cumprimento de todas as obrigações estabelecidas nesse contrato. 
3.  Os serviços referentes ao contrato a celebrar para o Lote 1 – iniciam-se na data da respetiva produção de efeitos, terminando com a conclusão do processo de validação e homologação do material circulante para transporte de passageiros no âmbito do contrato de referência (Contrato nº 8/2020-ML), que se estima que venha a ocorrer no final do 77.º mês contado a partir do início de vigência do contrato de referência (Contrato nº 8/2020-ML)
4. Os serviços referentes ao contrato a celebrar para o Lote 2 - iniciam-se no dia seguinte à data da respetiva produção de efeitos, terminando com a conclusão do processo de manutenção, validação final e demonstração de performance dos sistemas e equipamentos para transporte de passageiros. A conclusão do processo de manutenção, validação final e demonstração de performance dos sistemas e equipamentos para transporte de passageiros estima-se que venha a ocorrer no 113.º mês contado a partir do início do contrato de referência (Contrato nº 8/2020-ML).
5. Os serviços referentes ao contrato a celebrar para o Lote 3 - iniciam-se no dia seguinte à data da respetiva produção de efeitos, terminando com a conclusão do processo de demonstração de segurança global e homologação dos sistemas e equipamentos para transporte de passageiros no âmbito do contrato de referência (Contrato nº 8/2020-ML) que se estima que venha a ocorrer no final do 77º mês contado a partir do início de vigência do contrato de referência (Contrato nº 8/2020-ML).
6. No prazo de 5 (cinco) dias contados da data de cada um dos contratos referentes aos Lotes 1, 2 e 3, o ML entregará ao adjudicatário respetivo o Plano de Trabalhos definitivo do contrato de referência (Contrato nº 8/2020-ML). 
[bookmark: _Toc353454419][bookmark: _Toc353454495][bookmark: _Toc353454422][bookmark: _Toc353454498][bookmark: _Toc353454426][bookmark: _Toc353454502][bookmark: _Toc353454434][bookmark: _Toc353454510][bookmark: _Toc353454439][bookmark: _Toc353454515][bookmark: _Toc353454440][bookmark: _Toc353454516][bookmark: _Toc353454441][bookmark: _Toc353454517][bookmark: _Toc221434895]
[bookmark: _Toc453170404][bookmark: _Toc503870095][bookmark: _Toc75969089]Obrigações gerais do Adjudicatário
1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, da celebração do Contrato decorre para o Adjudicatário a obrigação de executar todas as prestações a que se encontra vinculado com a diligência e qualidade requeridas pelo tipo de serviço em causa, de acordo com os termos e condições previstos no Caderno de Encargos e no Contrato, em respeito pelas normas legais técnicas regulamentares aplicáveis e pelas boas regras de arte, devendo ter em consideração os interesses e as expectativas legítimas do ML.
2. O Adjudicatário obriga-se a realizar todas as tarefas solicitadas pelo ML e que se integrem no objeto do Contrato, com a diligência e qualidade requeridas pelo tipo de serviços em causa.
3. Ao Adjudicatário compete ainda a realização de todos os trabalhos preparatórios e acessórios necessários à correta e adequada execução do Contrato.
4. O Adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à execução do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à completa execução das tarefas a seu cargo.
5. O Adjudicatário não poderá executar quaisquer trabalhos que considere não incluídos na aquisição de serviços sem que para tal seja autorizado por escrito pelo ML.
6. Na aquisição dos serviços objeto do contrato, o Adjudicatário deve colocar à disposição do ML todos os seus conhecimentos técnicos.
7. Em caso de qualquer impedimento, nomeadamente, por férias ou faltas do pessoal do Adjudicatário, este ficará obrigado a proceder de imediato à sua substituição, de forma a garantir o integral e atempado cumprimento do contrato.

[bookmark: _Toc324945057][bookmark: _Toc453170405][bookmark: _Toc503870096][bookmark: _Toc75969090]Responsabilidade do Adjudicatário 
1. O Adjudicatário é responsável perante o ML pela perfeita execução dos serviços a seu cargo, em obediência às condições deste Caderno de Encargos e dos demais documentos que integram o Contrato, garantindo o cumprimento das correspondentes exigências legais.
2. Se se verificarem deficiências que indiquem algum defeito na qualidade dos serviços já realizados, o Adjudicatário obriga-se a reformular o modo e a forma da aquisição de serviços, imediatamente após notificação do ML.

[bookmark: _Toc482112951][bookmark: _Toc41519356][bookmark: _Toc75969091]Condições da Prestação de Serviços
1. Sem prejuízo das demais obrigações estabelecidas na lei e no presente contrato, o Adjudicatário obriga-se designadamente ao seguinte:
a. Executar todos os serviços de acordo com as boas regras da arte, garantindo a sua qualidade técnica;
b. Colocar à disposição do ML todos os seus conhecimentos técnicos;
c. Realizar todas as tarefas com a diligência, qualidade, confidencialidade e imparcialidade requeridas pelo tipo de serviços;
d. Cumprir as Normas Técnicas e Regulamentos aplicáveis, incluindo o Regulamento de Segurança do Pessoal em Vias Eletrificadas (RSPVE).

[bookmark: _Toc453170406][bookmark: _Toc503870098][bookmark: _Toc75969092]Gestor do Contrato
1. O ML designará um ou mais Gestores para o Contrato, nos termos do artigo 290.º-A do CCP, com a função de acompanhar permanentemente a execução deste, nos termos do presente Caderno de Encargos.
2. Caso o ML designe mais do que um gestor do contrato, definirá de forma clara as funções e responsabilidades de cada um. 
3. O Gestor ou os Gestores do Contrato, caso detetem desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, devem comunicá-los de imediato ao ML, propondo em relatório fundamentado as medidas corretivas que, se revelem adequadas.

[bookmark: _Toc75969093]Disposições relativas ao Pessoal
1. O Adjudicatário obriga-se a afetar à presente aquisição de serviços pessoal de reconhecida idoneidade, com qualificações académicas e experiência nas áreas das especialidades abrangidas, apto e com o perfil adequado para o desempenho das funções que lhe são atribuídas. 
2. O pessoal afeto pelo Adjudicatário aos serviços a prestar estará sujeito à legislação e determinações oficiais em vigor, no que respeita a horários de trabalhos e salários mínimos, sendo da exclusiva responsabilidade do Adjudicatário todas as infrações a essa legislação e determinações. 
3. A assistência ao pessoal empregado pelo Adjudicatário vítima de qualquer acidente ou doença ocorrida durante os trabalhos é da exclusiva obrigação e responsabilidade do Adjudicatário. 
4. No seu relacionamento com os funcionários do ML, os colaboradores do Adjudicatário devem abster-se totalmente de se intrometer em qualquer serviço cujo desempenho não lhe pertença, à exceção de motivos de força maior e por indicação dos responsáveis do ML, desde que se encontre legitimado para o desempenho da tarefa.
5. O Adjudicatário é o único responsável pelo cumprimento das disposições legais e regulamentares vigentes sobre Segurança, Higiene e Proteção no Trabalho.
[bookmark: _Toc41519368][bookmark: _Toc453170412][bookmark: _Toc503870099]

[bookmark: _Toc482112952][bookmark: _Toc41519360][bookmark: _Toc75969094]Equipa Técnica
1. A equipa técnica será formada por um Supervisor que, com o auxílio de um grupo de especialistas nas diferentes áreas, bem como inspetores de fábrica, assegurará a adequada coordenação e acompanhamento das diferentes atividades ao longo da duração do projeto.
2. [bookmark: _Toc26269627]Os inspetores/especialistas referidos no número anterior devem possuir os requisitos mínimos de habilitação académica, de formação e qualificação profissional e de experiência profissional necessários ao cumprimento dos trabalhos previstos na cláusula 5ª do presente Caderno de Encargos.
3. A Equipa técnica deve incluir especialistas mecânicos, elétricos, eletrónicos e de sistemas, bem como especialistas RAMS e demonstração de segurança (norma europeia EN 50126). No domínio do software de segurança, terão conhecimentos de desenvolvimento de software e técnicas de comunicação, normalização de comunicações digitais, conhecimentos de normalização e segurança de software (norma europeia EN 50128, níveis de segurança SIL).
4. O Supervisor deverá ser engenheiro eletrotécnico ou engenheiro mecânico, especialista ou sénior e possuir pelo menos 10 de experiência em ferrovia no âmbito da atividade prevista no lote de trabalhos.
5. O especialista/inspetor deverá ser Engenheiro eletrotécnico ou engenheiro mecânico e possuir pelo menos 2 de experiência em ferrovia no âmbito da atividade prevista no lote de trabalhos.    
6. Durante a Aquisição de Serviços, o Adjudicatário obriga-se a garantir a mobilização nominal dos membros da Equipa Técnica constantes da sua proposta, sendo que qualquer alteração dessa composição só poderá ocorrer por motivo de cessação de relação contratual, doença ou outro devidamente justificado.
7. O ML pode solicitar a substituição de qualquer elemento da equipa caso verifique que o seu desempenho ou a prestação do serviço não está conforme com o presente Caderno de Encargos e com os padrões de exigência, ética e profissional.
8. [bookmark: _Toc26269628]Nos casos referidos na parte final do número anterior, o Adjudicatário deverá propor ao ML, no prazo máximo de 2 (dois) dias após o facto que lhe deu origem, a substituição do membro da Equipa Técnica.
9. O ML só aprovará a substituição se o substituto possuir os requisitos mínimos de habilitação académica, de formação e qualificação profissional e de experiência profissional estabelecidos nos números 4 e 5 desta cláusula.
10. Os membros da Equipa Técnica que prestem serviço nas vias eletrificadas deverão possuir aptidão física e ausência de contraindicações para executar trabalhos em vias eletrificadas.
11. Para efeitos do disposto no anterior, o ML assegurará a formação em matéria de segurança aos membros da Equipa Técnica que dela necessitem.

[bookmark: _Toc41519361][bookmark: _Toc75969095]Mobilização e desmobilização da Equipa Técnica
1. O Programa Indicativo de Mobilização da Equipa Técnica é o constante da folha “Programa Indicativo” do documento MS Excel que constitui o Anexo II ao presente Caderno de Encargos.
2. Em cada momento da Aquisição de Serviços, o ML definirá, com uma antecedência mínima de até 15 (quinze) dias, a mobilização e a desmobilização necessárias em função do real desenvolvimento dos trabalhos no âmbito do Contrato n.º 8/2020-ML.

[bookmark: _Toc41519369][bookmark: _Toc75969096]Dever de informação
O Adjudicatário obriga-se a prestar a informação e os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo ML relativamente à execução dos serviços, e bem assim, ao cumprimento das obrigações que para aquele emergem do Contrato e da sua execução.

[bookmark: _Toc41519370][bookmark: _Toc75969097]Acompanhamento da Prestação de Serviços
1. ML pode convocar o Adjudicatário para as reuniões que entenda necessárias com vista ao esclarecimento sobre o desenvolvimento da Prestação de Serviços e ao prévio conhecimento das questões e matérias a incluir nos diversos Relatório de progresso.
2. Das reuniões a que se refere o número anterior será lavrado um registo escrito das principais conclusões, o qual será assinado por ambas as partes.
3. A realização das reuniões previstas na presente cláusula não substitui a entrega dos Relatórios.

[bookmark: _Toc482112961][bookmark: _Toc41519371][bookmark: _Toc75969098]Confidencialidade e sigilo profissional
1. Todos os dados ou informações relativos ao ML a que o Adjudicatário tenha acesso, no âmbito da Prestação de Serviços, devem ser tratadas sob reserva de confidencialidade, não podendo ser divulgados por qualquer forma, sem prévia autorização escrita do ML, restringindo-se a sua utilização ao prosseguimento do fim a que se destinam.
2. O Adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, respeitante ao ML e aos elementos e/ ou documentação referente às situações abrangidas pela presente prestação de serviços, ou com a mesma relacionados, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.
3. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 
4. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que sejam comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo Adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.
5. Os membros da equipa do Adjudicatário afetos à aquisição de serviços objeto do contrato, assinarão, para os efeitos previstos na presente cláusula, um Acordo de Confidencialidade em modelo a fornecer pelo ML.

[bookmark: _Toc482112962][bookmark: _Toc41519372][bookmark: _Toc75969099]Direitos de propriedade intelectual
1. São do Adjudicatário todas as obrigações e responsabilidades que resultem da utilização direta ou indireta de direitos de propriedade intelectual designadamente, desenhos registados, marcas de comércio ou fabrico, bem como a obtenção das autorizações necessárias e o pagamento dos correspondentes encargos, ficando o único responsável no caso de qualquer questão judicial.
2. O Adjudicatário é responsável pela infração de quaisquer direitos de patente, de conceção, de licenças, de projetos, de marcas, de nomes ou de quaisquer outros direitos de propriedade intelectual, industrial ou afins, respeitantes a serviços objeto do Contrato, incluindo, nomeadamente, projetos, estudos, programas informáticos, equipamento, materiais, documentação ou trabalhos realizados
3. O Adjudicatário é responsável por qualquer reclamação feita ao ML, resultante de violação ou alegada violação desses direitos, devendo ressarci-lo, integralmente, de todos os danos e encargos que este venha a suportar na sequência de tais violações.

[bookmark: _Toc482112971][bookmark: _Toc41519373][bookmark: _Toc75969100]Elementos a fornecer pelo Adjudicatário
1. Sem prejuízo de outros documentos a realizar ao longo do projeto, serão disponibilizados no mínimo os documentos indicados nos números seguintes para cada um dos lotes de trabalho:
2. Para o Lote 1: 	
a. relatórios mensais de inspeção;
b. relatórios de validação de ensaios tipo e série;
c. validação final e aceitação do fabrico de cada composição;
d. validação da documentação de projeto; 
e. validação da documentação de fabrico; 
f. validação da documentação de ensaio e validação;
g. validação da documentação de manutenção; 
h. validação da documentação de formação.
3. Para o Lote 2:
a. relatórios mensais de controlo de projeto RAMS de todos os equipamentos e sistemas integrantes do contrato de referência;
b. validação de ensaios SAT e FAT de cada um dos encravamentos e zonas CBCT e do material circulante;
c. relatório de validação final e aceitação da parte do sistema ATC incluído em cada uma das colocações em serviço estabelecidos no contrato de referência;
d. relatório de validação final e aceitação do material circulante;
e. relatório de validação do cumprimento das performances e dos requisitos RAMS de todos os equipamentos e sistemas integrantes do contrato de referência ao longo do seu período de garantia;
f. relatório de validação final e aceitação definitiva do sistema dos equipamentos e sistemas integrantes do contrato de referência no final do período de garantia;
g. validação da documentação de projeto de sistemas e equipamentos, 
h. validação da documentação de instalação de sistemas e equipamentos
i. validação da demonstração de segurança, 
j. validação da documentação RAMS
k. validação da documentação de ensaio e validação
l. validação da documentação de operação 
m. validação da documentação de manutenção 
n. validação da documentação de formação; 
o. relatório de validação da metodologia de análise e dos resultados obtidos para as diferentes séries de material circulante.
4. Para o Lote 3:
a. relatórios periódicos de ponto da situação de avaliações efetuadas e seus resultados;
b. relatórios de Avaliação Independente de Segurança para cada uma das colocações em serviço estabelecidos no contrato de referência.
5. Os Relatório Mensais de Progresso devem ser enviados ao ML até ao dia 10 do mês seguinte a que se referem os serviços.
6. O ML deve pronunciar-se sobre o Relatório Mensal no prazo de 15 (quinze) dias, com vista a verificar a conformidade dos serviços com o estabelecido no Contrato.
7. Para efeito da pronúncia a que se refere o número anterior, o Adjudicatário deve prestar ao ML toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários. 
8. Caso o Relatório Mensal não se encontre em condições de aprovação pelo ML, o Adjudicatário fica obrigado a proceder, à sua custa e no prazo que for determinado pelo ML, às alterações que se revelarem necessárias.
9. Após as alterações feitas pelo Adjudicatário, o ML procede a nova análise do Relatório Mensal, aplicando-se o disposto nos números anteriores.
10. Caso o Relatório Mensal se encontre em condições de aprovação pelo ML, é emitida e enviada ao Adjudicatário, no prazo de 7 (sete) dias a contar do termo da análise, a correspondente Declaração de Aceitação.
11. Toda documentação será apresentada em língua portuguesa.

[bookmark: _Toc41519374][bookmark: _Toc75969101]Transferência de propriedade
[bookmark: _Toc424296239][bookmark: _Toc455652418]Com a Declaração de Aceitação a que se refere o n.º 10 da cláusula anterior, ocorre a transferência da posse e da propriedade dos elementos desenvolvidos ao abrigo do Contrato para o ML, incluindo os direitos autorais sobre todas as criações intelectuais abrangidas pelos serviços a prestar.

[bookmark: _Toc482112958][bookmark: _Toc41519366][bookmark: _Toc453170415][bookmark: _Toc503870100][bookmark: _Toc75969102]Seguros
1. Sem que isso limite as suas obrigações e responsabilidades, nos termos do estipulado no Contrato, o Adjudicatário obriga-se a constituir um seguro em seu nome e no do ML, cobrindo todos os danos e prejuízos causados ao ML ou a terceiros, emergentes da Aquisição de Serviços previstos no Contrato e resultantes de causas de qualquer natureza.
2. O seguro a constituir até à data do início da Aquisição de Serviços, deverá ter uma cobertura mínima de responsabilidade equivalente a 2% do preço e cobrir toda a vigência do Contrato.
3. O Adjudicatário deverá apresentar ao ML a apólice ou apólices de seguro, até 8 (oito) dias após o início da vigência do Contrato e os recibos de pagamento dos prémios decorrentes, nos trinta dias seguintes ao seu pagamento.
4. O objeto do seguro deverá considerar as condições de execução do Contrato, cobrindo todas as situações de risco que se possam verificar, tanto no próprio resultado da prestação dos serviços, como para terceiros.
5. O Adjudicatário obriga-se ainda a efetuar o seguro de todos os membros da Equipa Técnica, em conformidade com o disposto nos números seguintes.
6. As apólices de seguro cobrirão acidentes de trabalho e doenças profissionais constando delas uma cláusula pela qual a entidade seguradora se compromete a mantê-las válidas até à conclusão do Contrato.
7. Os encargos referentes aos seguros a que se refere a presente cláusula, bem como qualquer dedução efetuada pela seguradora a título de franquia, em caso de sinistro indemnizável, são da responsabilidade do Adjudicatário.
8. Se o Adjudicatário não tiver celebrado os necessários contratos de seguro, ou não tiver pago ou atualizado os seguros referidos nos números anteriores, pode o ML resolver o Contrato ou, em alternativa, celebrar ou manter o contrato de seguro em falta, pagando os prémios que forem devidos e deduzindo as correspondentes quantias ao(s) pagamento(s) a fazer ao adjudicatário.
9. A celebração dos contratos de seguro referidos nos números anteriores ou o exercício das posições jurídicas deles resultantes não eximem o Adjudicatário do pagamento de quaisquer penalidades contratuais ou indemnizações que, nos termos legais ou contratuais, lhe incumba satisfazer.

[bookmark: _Toc482112959][bookmark: _Toc41519367][bookmark: _Toc75969103]Disposições relativas ao pessoal
1. O Adjudicatário é o responsável pelo cumprimento das obrigações legais e regulamentares relativas aos membros da Equipa, nomeadamente:
a. Nacionalidade do pessoal
O Adjudicatário obriga-se a respeitar toda a legislação aplicável à nacionalidade do pessoal que tiver ao seu serviço, para a execução do Contrato.
b. Horários de Trabalho e CCT
O pessoal utilizado pelo Adjudicatário nos serviços a efetuar estará sujeito à legislação e determinações oficiais em vigor no que respeita a horários de trabalho e CCT, sendo da exclusiva responsabilidade do Adjudicatário todas as infrações a essa legislação e determinações correspondentes.
c. Assistência ao pessoal
A assistência ao pessoal empregado pelo Adjudicatário, vítima de qualquer acidente ou doença ocorrida durante os trabalhos, é da exclusiva obrigação e responsabilidade do Adjudicatário.
No caso de os serviços serem, no todo ou em parte, prestados nas instalações do ML, o Adjudicatário deverá, antes de iniciar os trabalhos, apresentar um certificado passado por uma Companhia de Seguros, nos termos da legislação em vigor, garantindo a cobertura a todo o pessoal ao seu serviço dos riscos decorrentes de acidentes de trabalho.
d. Segurança do pessoal, acidentes no trabalho e medicina no trabalho
O Adjudicatário fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor sobre segurança, higiene e saúde no trabalho, acidentes e medicina no trabalho, relativamente a todo o seu pessoal, sendo da sua conta os encargos daí resultantes.
2. O Adjudicatário é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais e regulamentares aplicáveis, a vida e segurança do seu pessoal e a prestar-lhe assistência médica de que careça por motivo de acidente de trabalho ou de doença profissional.
3. O Adjudicatário obriga-se a dar cumprimento ao preceituado na legislação em vigor sobre segurança no trabalho, sendo da sua responsabilidade o cumprimento das sanções que, porventura venham a ser aplicadas por motivo de transgressão.
4. As condições estabelecidas anteriormente abrangem igualmente o pessoal das entidades subcontratadas que colaborem com o Adjudicatário, respondendo plenamente o Adjudicatário, perante o ML, pela sua observância. 
5. O ML reserva-se no direito de verificar o cumprimento das obrigações referidas nas alíneas anteriores e de tomar as providências necessárias para que elas sejam respeitadas.

[bookmark: _Toc503870101][bookmark: _Toc75969104]Preço Base
1. O preço base total para efeitos do presente procedimento tem o valor total de 3.600.000,00 € (três milhões e seiscentos mil euros) acrescido de IVA, à taxa legal em vigor.
2. Pela aquisição de serviços objeto do contrato e pelo cumprimento das demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, será devido o preço contratual máximo constante da respetiva proposta, o qual não poderá, em qualquer caso, ser superior ao preço base correspondente a cada um dos lotes a concurso ao período total de vigência do Contrato, nomeadamente:
a. Lote 1 – 600.000€ (seiscentos mil euros) acrescido de IVA à taxa legal em vigor;
b. Lote 2 – 2.400.000€ (dois milhão e quatrocentos mil de euros) acrescido de IVA à taxa legal em vigor;
c. Lote 3 – 600.000€ (seiscentos mil euros) acrescido de IVA à taxa legal em vigor.
3. O preço para cada lote referido no n.º 1 da presente cláusula é firme e não revisível, englobando todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao ML, nomeadamente os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças, as despesas de alojamento, alimentação, deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, de transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais. 

[bookmark: _Toc503870102][bookmark: _Toc75969105]Condições Pagamento
1. [bookmark: _Hlk74603414]O pagamento do preço contratual será efetuado em prestações mensais de igual valor após a receção pelo ML da respetiva fatura, a qual só pode ser emitida após o vencimento da obrigação respetiva.
2. Para os efeitos do número anterior, a obrigações respeitantes à emissão das faturas consideram-se vencidas com aprovação, por parte do  ML do correspondente Relatório Mensal de Progresso, emitido nos termos da Cláusula 17ª  do presente Caderno de Encargos e das Cláusulas Técnicas.
3. Em caso de discordância por parte do ML, quanto aos valores indicados nas faturas, deve este comunicar ao Adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o Adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.
4. As faturas serão pagas no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data sua aprovação pelo ML, através de depósito ou transferência bancária para o NIB indicado para o efeito pelo Adjudicatário.  
5. O ML tem o direito de deduzir, nos pagamentos a fazer ao Adjudicatário, as quantias relativas a multas aplicadas e, ainda, todas as demais quantias que sejam legalmente exigidas.
6. As faturas são enviadas à Direção Financeira do ML, sita na Avenida Fontes Pereira de Melo, n.º 28, 1069-095 Lisboa, ou por via eletrónica, em cumprimento dos normativos legais em vigor, devendo fazer referência ao número do Contrato e de compromisso, sob pena de serem devolvidas.
7. Em caso de atraso do ML no cumprimento das suas obrigações de pagamento, o Adjudicatário tem direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito pelo período correspondente à mora.


[bookmark: _Toc453170418][bookmark: _Toc503870103][bookmark: _Toc75969106]Penalidades contratuais
1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o ML pode exigir ao Adjudicatário o pagamento de uma sanção pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento.
2. O ML pode exigir o pagamento de uma pena pecuniária de até 10% (dez por cento) do preço contratual quando se verificar o incumprimento da constituição da equipa técnica contratualizada, bem como pelo incumprimento dos prazos de resposta definidos. 
3. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do Adjudicatário, o ML pode exigir-lhe uma sanção pecuniária de até 20% (vinte por cento) do preço contratual.
4. Na determinação da gravidade do incumprimento, o ML tem em conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do Adjudicatário e as consequências do incumprimento, a ponderar na sequência de contraditório exercido através de audiência prévia. 
5. O ML compensará os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as sanções pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula: A penalidade que for aplicada será vertida na(s) fatura(s) seguinte(s).
6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o ML exija uma indemnização pelo dano excedente.

[bookmark: _Toc453170419][bookmark: _Toc503870104][bookmark: _Toc75969107]Resolução por parte do ML
1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o ML pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o Adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem nos termos previstos no Código dos Contratos Públicos.
2. 	O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao Adjudicatário, por carta registada com aviso de receção, e produzirá efeitos a partir da data da sua receção.

[bookmark: _Toc280195336][bookmark: _Toc322705368][bookmark: _Toc43730191][bookmark: _Toc75969108]Execução da caução 
1. A caução prestada para efeitos de garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, nos termos do Programa de Concurso, pode ser executada pelo ML, sem necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de quaisquer créditos resultantes de mora, cumprimento defeituoso, incumprimento definitivo pelo prestador de serviços das obrigações contratuais ou legais, incluindo o pagamento de penalidades, ou para quaisquer outros efeitos especificamente previstos no contrato ou na lei.
2. A resolução do contrato pelo ML não impede a execução da caução, contanto que para isso haja motivo. 
3. A execução parcial ou total da caução referida nos números anteriores constitui o Adjudicatário na obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes dessa mesma execução, no prazo de 15 dias, após a notificação do ML para esse efeito. 

[bookmark: _Toc43730195][bookmark: _Toc75969109]Proteção de dados
1. O ML e o Adjudicatário declaram que conhecem o regime de proteção de dados pessoais, nomeadamente os direitos e obrigações decorrentes do Regulamento Geral de Proteção de Dados e da Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, bem como declaram que cumprem as regras e os princípios previstos nas várias disposições legais de proteção de dados pessoais.
2. O ML e o Adjudicatário obrigam-se a manter absoluto sigilo relativamente aos dados pessoais de quaisquer titulares de dados com que se relacionem na execução do contrato objeto do presente Caderno de Encargos/ do presente contrato. 
3. O ML e o Adjudicatário obrigam-se a adotar as medidas técnicas e organizativas necessárias para assegurar um nível de segurança adequado ao risco envolvido e aos dados pessoais objeto de tratamento. 
4. O contrato objeto do presente Caderno de Encargos/ o presente contrato não implica o tratamento de dados por conta do ML, nem por conta do Adjudicatário/ Segundo Outorgante.
Os dados pessoais relativos ao Adjudicatário/ Segundo Outorgante, incluindo dos titulares dos seus órgãos sociais, representantes, trabalhadores, agentes, subcontratados e consultores são conservados pelo prazo legalmente devido.

[bookmark: _Toc503870107][bookmark: _Toc75969110]Subcontratação e cessão da posição contratual
5. A subcontratação pelo Adjudicatário e a cessão da posição contratual devem ser expressamente autorizadas pelo Adjudicante.
6. Em caso de incumprimento das suas obrigações que reúna os pressupostos para a resolução do Contrato, o ML poderá ordenar a cessão da posição contratual nos termos do artigo 318.º-A do CCP.

[bookmark: _Toc492915458][bookmark: _Toc503870106][bookmark: _Toc503870108][bookmark: _Toc75969111]Casos fortuitos e de força maior
1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força maior, for impedida de cumprir as obrigações assumidas.
2. Entende-se por caso fortuito ou de força maior qualquer situação ou acontecimento imprevisível e excecional, independente da vontade das partes, e que não derive de falta ou negligência de qualquer delas.
3. A parte que invocar a existência de casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais situações à outra parte, bem como comunicar qual o prazo previsível para restabelecer a situação.
4. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior.
5. Não constituem força maior, designadamente:
a) Greves ou conflitos laborais limitados à sociedade do Adjudicatário ou a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedade ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;
b) Determinações governamentais, administrativas, judiciais ou de natureza sancionatória ou de outra forma resultante do incumprimento pelo Adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;
c) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Adjudicatário de normas legais;
d) Incêndios e inundações com origem nas instalações do Adjudicatário cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou incumprimento de normas de segurança;
e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Adjudicatário não devidas a sabotagem;
f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros

[bookmark: _Toc75969112]Regime jurídico e Foro
7. O contrato é regulado pela legislação portuguesa.
8. Em tudo o que não esteja especialmente previsto no presente Caderno de Encargos, aplica-se o Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação e demais legislação complementar.
9. [bookmark: _GoBack]Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro.


[bookmark: _Toc453170425][bookmark: _Toc503870109][bookmark: _Toc75969113]Comunicações 
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede contratual de cada uma.
2. Qualquer alteração das informações de contacto deve ser comunicada à outra parte.


ANEXOS:
· ANEXO I – Especificações técnicas
· ANEXO II – Cronograma de mobilização
· ANEXO III - Contrato nº 08/2020-ML - Aquisição de material circulante e de sistema de controlo automático dos comboios para a rede do Metropolitano de Lisboa, E.P.E.
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